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Resumo

O presente estado da arte traça um panorama do conceito de Coronelismo 
Eletrônico, tendo por base um recorte tanto na dimensão temporal (2017 
a 2020) como espacial (anais de eventos acadêmicos, periódicos científicos 
e acervos de teses, dissertações e TCCs). Ao todo foram selecionadas 28 
produções, analisadas a partir das seguintes categorias: ano da publicação, 
área do conhecimento, região do Brasil estudada, mídia analisada, métodos 
e técnicas empregados, uso do conceito, palavras-chave, conceitos e teorias 
relacionados e, autores e autoras mais recorrentes. O objetivo é contribuir 
com investigações sobre o tema, apontando lacunas a serem preenchidas 
nas pesquisas da área.

Palavras-chave: coronelismo eletrônico; estado da arte; mapeamento.

Resumen

El estado del arte presente proporciona un panorama del concepto de co-
ronelismo electrónico, basado tanto en la dimensión temporal (2017-2020) 
como en la espacial (anales de eventos académicos, revistas científicas y 
colecciones de tesis, disertaciones y Trabajos de Finalización de Curso). En 
total, se seleccionaron 28 producciones, analizadas de las siguientes cate-
gorías: año de publicación, área de conocimiento, región de Brasil estudia-
da, medios analizados, métodos y técnicas utilizados, uso del concepto, pa-
labras clave, conceptos y teorías relacionados y autores más recurrentes. El 
objetivo es contribuir a investigaciones sobre el tema, señalando vacíos a 
ser llenados en la investigación en el área.

Palabras llave: coronelismo electrónico; estado del arte; cartografía.

Abstract

The present state of art provides an panorama of the concept of Electronic 
Coronelism, based on both the temporal (2017-2020) and spatial dimen-
sions (proceedings of academic events, scientific journals and theses, dis-
sertations and term papers collections). Altogether 28 productions were 
selected, which were analyzed from the following categories: year of publica-
tion, area of knowledge, region of Brazil studied, media analyzed, methods 
and techniques used, aplication of the concept, keywords, related concepts 
and theories, and most recurrent authors. The objective is to contribute to 
investigations on the subject, pointing out gaps to be filled in research in 
the area.

Keywords: electronic coronelism; state of art; mapping.
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Introdução

Pesquisas desenvolvidas sobre a propriedade de veículos de comunicação 
no Brasil apontam que “as relações entre mídia e políticos são bastante 
estreitas e representam uma das características centrais das comunicações 
brasileiras” (MEDIA OWNERSHIP MONITOR, 2017, n.p.), sobretudo após a 
intensa distribuição de concessões1 no período de transição entre ditadura 
militar e democracia. É o que alguns autores e autoras convencionaram 
chamar de Coronelismo Eletrônico, referindo-se a este “cenário recente 
brasileiro no qual deputados e senadores se tornaram proprietários de em-
presas concessionárias de rádio e televisão e, simultaneamente, participam 
das comissões legislativas que outorgam os serviços e regulam os meios de 
comunicação” (SANTOS, 2006, p. 3).

Foi esta situação que motivou a realização de pesquisa de doutorado na 
área, tentando compreender como este Coronelismo Eletrônico se apre-
senta no caso específico das emissoras de rádio da região do Cariri, no in-
terior do Ceará2. Com o intuito de dar o primeiro passo nesse campo e 
nortear as escolhas que serão tomadas ao longo da trajetória, optou-se por 
traçar um panorama das pesquisas que têm sido desenvolvidas na área, 
utilizando para isso a metodologia do estado da arte. Atentando às indica-
ções de Bourdieu (1989, p. 36) de se fazer a “história social dos problemas, 
dos objetos e dos instrumentos de pensamento, quer dizer, do trabalho 
social de construção de instrumentos de construção da realidade social”, o 
presente mapeamento dedica-se a verificar como o campo acadêmico tem 
abordado o conceito de Coronelismo Eletrônico. A análise se concentra no 
quadriênio 2017-2020 e nas pesquisas nos formatos: artigo, monografia, 
dissertação e tese.

Para a elaboração deste estado da arte foram dados os seguintes passos: 
1) apresentação da metodologia e as etapas a serem percorridas para sua 
construção; 2) breve discussão sobre o conceito de Coronelismo Eletrônico; 
3) descrição do percurso para realização do mapeamento; 4) exposição e 
abordagem dos resultados obtidos a partir das seguintes categorias: ano 
da publicação, área do conhecimento, região do país estudada, mídia ana-
lisada, métodos e técnicas empregados, tipo de uso do conceito, palavras-
-chave mais utilizadas, conceitos e teorias relacionados, e autores e autoras 
mais recorrentes; 5) análise final, com informações importantes obtidas e 
sua utilidade como subsídio para a construção da referida tese.

O mapeamento através do estado da arte

“Um estado da arte é um mapa que nos permite continuar caminhando” 
(ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 40). Esta é uma analogia bastante produtiva 
para entender qual a proposta desse tipo de produção. A partir de fron-
teiras previamente definidas, o estado da arte propõe percorrer toda uma 

1  No Brasil, a radiodifu-
são é de natureza públi-
ca e pertence à União, que 
pode administrar direta-
mente ou transferir a ter-
ceiros, por meio de con-
cessões, a exploração dos 
sinais de rádio e televisão.

2  A pesquisa em anda-
mento no Programa de 
Pós-graduação em Comu-
nicação da Universidade 
Federal do Ceará intitula-
-se Entre o rádio e a urna: 
a radiodifusão do Cariri-CE 
como palanque para o co-
ronelismo eletrônico.
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área de estudos, traçando uma visão panorâmica em determinado momen-
to. “Um mapeamento permite conhecer sobre o tema que nos propomos a 
pesquisar, situando-nos sobre a evolução das pesquisas no campo” (ROS-
SETTO et al., 2016, p. 3). Com base nesse mapa, pode-se ter uma noção 
da transformação de um campo de estudo, descobrir onde estão localiza-
dos desertos e concentrações de pesquisas, bem como avançar na própria 
construção de determinada área.

Antes de lançar-se a uma cartografia do conhecimento, há, no entanto, li-
mites que precisam ser estabelecidos. Se, por um lado, para que o esta-
do da arte contemple toda uma área de estudos é necessário que abranja 
todos os tipos de publicações, por outro, a amplitude cada vez maior do 
conhecimento produzido coloca-se como um obstáculo no percurso do(a) 
investigador(a). É preciso, portanto, reconhecer “a relatividade e a incom-
pletude inerente às pesquisas desse cunho” (ROSETTO et al., 2016, p. 4), 
adotando estratégias para a produção de um estado da arte que seja o 
mais completo possível e, ao mesmo tempo, exequível.

A demarcação primordial a ser feita é relacionada ao tema: “a definição 
e delimitação do objeto de investigação a ser apresentado” (ROSETTO et 
al., 2016, p. 7). Este deve ser colocado da forma mais específica possível, 
por meio de palavras-chave, “descritores para direcionar as buscas a serem 
realizadas” (ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 43), capazes de resumir concei-
tos complexos em poucos termos. A seguir, é preciso situar também os 
contornos de espaço e tempo: “locais e períodos de acervos, considerando 
sua relevância e referências para a produção científica no campo” (ROSET-
TO et al., 2016, p. 4). Esse recorte espaço-temporal é o que permitirá ao(à) 
investigador(a) tentar “responder que aspectos e dimensões vêm sendo 
destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de que formas e 
em que condições têm sido produzidas” (FERREIRA, 2002, p. 258).

Estabelecidas as fronteiras do que se pretende pesquisar, é hora de passar 
para o reconhecimento da área demarcada. Assim como os mapas geo-
gráficos podem ter diversas ênfases temáticas (políticos, econômicos, de-
mográficos, físicos etc.), o mapa do estado da arte também precisa ter o 
seu ponto de vista definido. “Num estado da arte é necessário considerar 
‘categorias que identifiquem, em cada texto e no conjunto deles, as facetas 
sob as quais o fenômeno vem sendo analisado’” (ROMANOWSKI; ENS, 2006, 
p. 39). Assim, o próximo passo é a classificação do material selecionado, 
considerando categorias como “o tema, os objetivos, as problemáticas, me-
todologias, conclusões, a relação entre o pesquisador e a área” (ROMANO-
WSKI; ENS, 2006, p. 43), entre outras que possam ser úteis na perspectiva 
adotada.

Cada um desses passos dados pelo(a) cartógrafo(a) do conhecimento o(a) 
conduzem a uma sistematização de dados que permitirá a elaboração de 
seu próprio mapa, o qual poderá norteá-lo(a) no trajeto da pesquisa científi-
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ca em determinada área. Guiado(a) por esta “metodologia de caráter inven-
tariante e descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema” (FER-
REIRA, 2002, p. 258), o(a) pesquisador(a) é capaz de extrair o máximo do 
seu estudo, além de dar contribuições para a área, ao “diagnosticar temas 
relevantes, emergentes e recorrentes, indicar os tipos de pesquisa, organi-
zar as informações existentes, bem como localizar as lacunas existentes” 
(ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 41).

O campo de estudos do Coronelismo Eletrônico

A expressão “Coronelismo Eletrônico” nasce e se populariza, na verdade, 
na imprensa da década de 1980, “como forma de os jornalistas explicarem 
aos leitores o fenômeno de um suposto envolvimento de lideranças polí-
ticas, especialmente parlamentares no exercício do mandato eletivo, com 
emissoras de rádio e de televisão” (FARIAS, 2009, p. 1). Somente cerca de 
uma década depois é que o termo passou a ser incorporado a pesquisas 
acadêmicas, sendo pioneiro o trabalho A hipótese do fenômeno do Coro-
nelismo Eletrônico, apresentado em 1991 por Célia Stadnik na conclusão 
de sua graduação em Jornalismo. Inicialmente, porém, as produções acadê-
micas apenas aplicavam o termo a casos empíricos, sem haver um esforço 
teórico para melhor defini-lo e defendê-lo enquanto categoria válida.

Apenas na década de 2000 surgem as primeiras conceituações. “Os princi-
pais autores a trabalhar com essa temática no Brasil são Sérgio Capparelli, 
Venício Arthur de Lima e Suzy dos Santos, esta última a pesquisadora que 
mais se debruçou sobre a problemática” (FARIAS, 2009, p. 2). E é justamente 
dela a definição que até hoje tem sido a mais incorporada e debatida nos 
meios acadêmicos, segundo a qual o Coronelismo Eletrônico é um “sistema 
organizacional da recente estrutura brasileira de comunicações, baseado 
no compromisso recíproco entre poder nacional e poder local, configuran-
do uma complexa rede de influências entre o poder público e o poder pri-
vado dos chefes locais” (SANTOS, 2006, p. 6). Com esta definição, o objetivo 
é deixar claro que não se trata da mera apropriação da mídia por estas figu-
ras políticas, mas de um fenômeno muito mais abrangente (FARIAS, 2009, 
p. 5).

À primeira vista já se pode perceber que a expressão faz referência a 
outro conceito, o de Coronelismo, acrescentando a este último “o adjetivo 
‘eletrônico’ e, com ele, uma nova interpretação” (PIERANTI, 2008, p. 128). Em 
sua obra seminal, Coronelismo, enxada e voto (1948), Victor Nunes Leal 
propôs o conceito para designar “um compromisso, uma troca de proveitos 
entre o poder público, progressivamente fortalecido, e a decadente influên-
cia social dos chefes locais, notadamente os senhores de terra” (LEAL, 2012, 
p. 44). Neste acordo, os ditos “coronéis” “garantem apoio eleitoral e político 
[...] e recebem, em contrapartida, o silêncio cúmplice do Estado quanto aos 
seus atos em seus redutos de poder” (PIERANTI, 2008, p. 130). Assim, em 
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sua origem, o termo se referia especificamente ao “sistema, a estrutura e 
a maneira pelas quais as relações de poder se desenvolviam na Primeira 
República, a partir do município” (CARVALHO, 1997 apud LEAL, 2012).

A referência de um conceito ao outro não é de forma alguma aleatória. 
Ao proporem o Coronelismo Eletrônico, vários autores e autoras defendem 
que o fenômeno “guarda características e mantém traços comuns com o 
sistema de dominação e relações políticas originalmente estudado por Nu-
nes Leal na República Velha” (LIMA; LOPES, 2007, p. 2). Se numa sociedade 
rural a terra era a base do sistema coronelista, na sociedade da informa-
ção é a radiodifusão que ocupa esse lugar para o Coronelismo Eletrônico. 
E de forma ainda mais eficiente, porque, diferente da terra, a mídia não é 
apenas um meio de produção, mas também instrumento ideológico, que 
“serve para difundir a imagem protetora do coronel, serve para controlar 
as informações que chegam ao eleitorado e serve, por fim, para atacar os 
inimigos” (SANTOS, 2006, p. 21). A propriedade desses veículos dá ao coro-
nel “um tipo de poder agora não mais coercitivo, mas criador de consensos 
políticos” (LIMA; LOPES, 2007, p. 3).

Seria então o Coronelismo Eletrônico uma continuidade do Coronelismo, a 
sua mais nova roupagem na sociedade atual? Esse ponto é alvo de contro-
vérsias ainda não resolvidas entre estudiosos(as) de diversos campos. Há 
quem diga que não, que o Coronelismo é um fenômeno restrito ao período 
da Primeira República e que o seu fim é marcado por dois momentos: “um 
simbólico, quando da prisão dos grandes coronéis baianos pelo Governo 
Provisório, em 1930, e outro, de fato, no momento da implantação do Es-
tado Novo” (SANTOS, 2006, p. 13). Segundo essa perspectiva, sem todas as 
condições que propiciaram sua emergência – “a concentração da população 
no meio rural, a fragilidade do manancial legal republicano, o analfabetis-
mo e a unicidade forçada de objetivos das distintas esferas de poder” (PIE-
RANTI, 2008, p. 141) – a tendência é o sistema coronelista deixar de existir.

O Coronelismo Eletrônico seria, neste caso, não uma continuidade do Co-
ronelismo, mas um novo sistema à parte deste, e teria também sua própria 
delimitação temporal, estando circunscrito “a um período histórico seme-
lhante àquele estudado por Leal, um momento de transição entre dois mo-
delos políticos: a ditadura e a democracia” (SANTOS, 2006, p. 17). É neste 
momento da história do país que ocorre um verdadeiro festival de distri-
buição de emissoras, aproveitando que ainda era vigente a Constituição de 
1967, a qual delegava exclusivamente ao Presidente da República o poder 
de conceder outorgas de radiodifusão.

Por outro lado, há quem sugira que existiu sim, alguma continuidade do 
Coronelismo, mesmo que não fosse exatamente como aquele da Repúbli-
ca Velha. “Ainda que não exista o coronelismo como um sistema, sobrevi-
vem práticas a ele ligadas graças, em parte, à existência de condicionantes 
necessárias, também, ao coronelismo. Ainda que sejam mais fracas, [...] 
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as bases do sistema não se romperam por completo” (PIERANTI, 2008, p. 
141). A desigualdade social e o controle de recursos (como a comunica-
ção) nas mãos de poucos reforçam a persistência dos coronéis, “ainda que 
porventura enfraquecidos em relação aos seus congêneres da década de 
1930. [...] Corrobora essa proposição a existência, ainda no presente, de 
práticas [...] como, por exemplo, o clientelismo e o mandonismo” (PIERAN-
TI, 2008, p. 140).

Essa mesma linha de pensamento é adotada para a defesa de que o seu 
herdeiro, o Coronelismo Eletrônico, também não teria data de vencimento. 
Neste caso, seria este “um fenômeno do Brasil urbano da segunda metade 
do século 20, que sofre uma inflexão importante com a Constituição de 
1988, mas persiste e se reinventa depois dela” (LIMA; LOPES, 2007, p. 3). Al-
guns autores (LIMA; LOPES, 2007) vão ainda mais longe e inclusive “chegam 
a propor um conceito derivado ao de coronelismo “eletrônico”: o corone-
lismo “eletrônico de novo tipo”, este se referindo às rádios comunitárias” 
(FARIAS, 2009, p. 9), distribuídas em larga escala após a aprovação da Lei 
da Radiodifusão Comunitária, em 1998. Com esse raciocínio pretende-se 
apontar que, assim como ocorre no Coronelismo, se persistem as mesmas 
condições que promoveram o surgimento do fenômeno, sobrevivem tam-
bém os “traços, práticas e valores remanescentes dos velhos tempos” (CAR-
VALHO [s.d.] apud SANTOS, 2006, p. 17).

As controvérsias sobre o Coronelismo Eletrônico certamente não param 
por aí. Vários pesquisadores (PIERANTI, 2008; FARIAS, 2009; FERREIRA, 2017, 
entre outros) já se dedicaram a apontar imprecisões e fragilidades nas te-
orizações do conceito até agora desenvolvidas. Ao invés de invalidarem o 
conceito, no entanto, estes questionamentos são necessários e apontam 
para melhorias que podem, devem e têm sido feitas, a fim de defender a 
sua pertinência como categoria analítica e promover a evolução do próprio 
campo do conhecimento. É com esse entendimento que o presente estado 
da arte foi desenvolvido, visando contribuir na identificação de avanços e 
lacunas nas pesquisas sobre o Coronelismo Eletrônico desenvolvidas mais 
recentemente.

O percurso para a construção do estado da arte

O período escolhido para a coleta de material foi o quadriênio 2017-2020, 
fornecendo assim uma visão bastante abrangente sobre as produções mais 
recentes na área. A coleta foi realizada em março de 2021, tendo sido con-
sultadas as seguintes fontes: o mecanismo de buscas Google Acadêmico; as 
plataformas de armazenamento de trabalhos acadêmicos, como Portal de 
Periódicos da Capes, Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, e Bibliote-
ca Digital Brasileira de Teses e Dissertações do IBCT; e alguns dos principais 
periódicos e anais de eventos científicos brasileiros da área da Comunica-
ção, como Intercom, Compós e Compolítica. “Coronelismo Eletrônico” foi 
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o termo usado nas buscas, colocado entre aspas justamente para evitar 
resultados apenas com uma das duas palavras.

No Google Acadêmico a busca foi realizada a partir de filtragem de acordo 
com o período escolhido, de 2017 a 2020. Ao todo foram exibidas 24 pá-
ginas com um total de 238 resultados, todos estes consultados um a um, 
tendo sido selecionados para compor este estado da arte apenas os que 
correspondessem aos seguintes critérios: 1) a expressão “Coronelismo Ele-
trônico” aparece no mínimo três vezes no corpo do texto3; 2) o trabalho tem 
relação direta com o conceito, trazendo em seu conteúdo a discussão sobre 
a propriedade da radiodifusão no contexto brasileiro; 3) o documento está 
disponível gratuitamente e na íntegra para consulta na internet; 4) o traba-
lho é um artigo, monografia, dissertação ou tese, não sendo considerados 
livros ou capítulos de livros4. A partir destes procedimentos de busca e fil-
tragem, 27 trabalhos acadêmicos foram finalmente selecionados.

Como Coronelismo Eletrônico é um conceito que se refere especificamente 
à realidade brasileira, as buscas no Google Acadêmico foram feitas inicial-
mente em português. Mesmo assim, posteriormente optou-se por pesqui-
sar também os termos equivalentes em inglês “Electronic Coronelism” e es-
panhol “Coronelismo Electrónico”. Os mesmos filtros acima descritos foram 
aplicados aos resultados e, por fim, foi adicionado apenas mais um trabalho 
acadêmico à lista. Em todas as demais plataformas citadas a mesma busca 
foi feita e os mesmos critérios de filtragem aplicados. No entanto, como 
grande parte dos periódicos e anais científicos está indexada no Google Aca-
dêmico5, e como a pesquisa neste buscador já tinha sido bastante ampla, 
os resultados dos sites das plataformas foram similares aos obtidos antes.

Assim, ao todo, foram 28 os trabalhos acadêmicos escolhidos para este es-
tado da arte, incluindo artigos6 (11), teses7 (6), dissertações8 (6) e monogra-
fias9 (5), os quais foram analisados e etiquetados de acordo com as seguin-
tes categorias10: ano da publicação, área do conhecimento, região do país 
estudada, mídia analisada, métodos e técnicas empregados, tipos de uso 
do conceito Coronelismo Eletrônico, palavras-chave mais utilizadas, princi-
pais conceitos e teorias relacionados e, autores e autoras mais recorrentes. 
Estes itens foram elegidos levando em conta a viabilidade da coleta das 
informações em todos os trabalhos, bem como pensando em abordagens 
que pudessem vir a ser mais úteis para o posterior trabalho da tese de 
doutorado.

Um mapa dos estudos sobre Coronelismo Eletrônico

Em relação ao ano da publicação dos trabalhos, constatou-se que a quan-
tidade foi bem menor no último ano analisado: em 2017 foram nove tra-
balhos relacionados ao conceito de Coronelismo Eletrônico, em 2018 fo-
ram sete, em 2019 foram nove e em 2020 apenas três. É apressado dizer, 

3  Quantidade determina-
da a partir do entendimen-
to de que trabalhos com 
número menor de men-
ções ao conceito não te-
riam condições de de-
senvolver uma discussão 
mínima sobre ele.

4  Há muitos livros ou ca-
pítulos de livros que não 
obedecem à mesma estru-
tura de um trabalho cientí-
fico. Como poucos resulta-
dos para livros apareceram 
na busca realizada, e um 
número menor ainda pre-
enchia os critérios de filtra-
gem já estabelecidos, op-
tou-se então por não os 
incluir nesta análise.

5  Mesmo carecendo de 
um controle de qualidade 
e de transparência sobre 
suas diretrizes de indexa-
ção, o Google Acadêmi-
co tem sido bastante utili-
zado para recuperação de 
informações acadêmicas, 
pois está em constante ex-
pansão e inclui conteú-
do não disponível em ban-
cos de dados controlados. 
Por conta disso, “a gran-
de maioria dos estudos 
adverte os usuários a não 
confiarem apenas no Goo-
gle Acadêmico para sua 
busca científica” (HALEVI; 
MOED; BAR-ILAN, 2017, p. 
829), mas que o utilizem 
com cautela, sempre com-
binado e comparado com 
bancos de dados mais 
confiáveis. Foi o caso des-
te estudo de revisão siste-
mática de literatura sobre 
o conceito de Coronelismo 
Eletrônico, onde adotamos 
o Google Acadêmico após 
confrontar seus resultados 
com os obtidos em outras 
bases mais reconhecidas 
e constatar a similaridade 
dos conteúdos.

6  Artigos: Aguiar e Santos 
(2019); Almeida e Olivei-
ra (2018); Brandi e Cascal-
di (2018); Castilho (2020); 
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com base nestes resultados, que tem ocorrido uma perda de interesse pelo 
tema. Trabalhos produzidos e defendidos no ano de 2020 podem não ter 
sido ainda armazenados nas plataformas e indexados ao buscador Google 
Acadêmico. Também é importante lembrar que, embora apenas três traba-
lhos de 2020 tenham sido selecionados para este estado da arte, foram 37 
as produções referentes a este período que citaram ao menos uma vez a 
expressão em português, ou a utilizaram em suas referências. Desse modo, 
percebe-se que a aceitação e aplicação do conceito ainda é bastante ampla.

Como previsto, a Comunicação foi a principal área do conhecimento (Grá-
fico 1) a abordar o conceito de Coronelismo Eletrônico, com 15 trabalhos 
publicados entre 2017 e 2020. Em seguida vem o Direito com quatro pu-
blicações, o que se explica pela aplicação do conceito geralmente estar as-
sociada a uma análise dos documentos que regulam o funcionamento dos 
meios de comunicação no Brasil. As áreas de Políticas Públicas e Ciência 
Política, com quatro e três trabalhos, respectivamente, são também bas-
tante associadas à discussão sobre o Coronelismo Eletrônico, já que o con-
ceito consiste justamente numa intersecção entre discussões dos campos 
da Comunicação (a propriedade dos meios de comunicação por figuras po-
líticas) e da Política (reverberações do fenômeno histórico do Coronelismo 
na política brasileira atual). Com um trabalho cada, as Ciências Econômi-
cas, a Antropologia, a Ciência da Informação e a Sociologia são domínios 
também relacionados e com importantes contribuições a oferecer para o 
debate do conceito.

Outro ponto que recebeu destaque foi a identificação de quais são as regi-
ões do país (Gráfico 2) que nos últimos anos têm sido mais investigadas em-
piricamente a partir das lentes do conceito de Coronelismo Eletrônico. Este 
é um importante critério a ser observado, uma vez que é comum a aborda-
gem do conceito vir acompanhada pelo estudo de casos específicos dentro 

Cunha (2017); Ferreira 
(2017); Malerba (2020); 
Raslan Filho e Barros 
(2020); Santos (2018); Verri 
(2019) e Zapani (2017).

7  Teses: Aires (2017); Lo-
pes (2018); Barros (2019); 
Ponte (2017); Rebouças 
(2019) e Stevanim (2017).

8  Dissertações: Almeida 
(2019); R. F. Moraes (2019); 
Nogueira (2018); Saibro 
(2018); Vita (2018) e Xavier 
(2017).

9  Monografias: Albuquer-
que (2017); Farias (2017); 
Freitas (2018); K. R. Moraes 
(2019) e Oliveira (2018).

10  A tabela com a cate-
gorização de cada um dos 
28 trabalhos acadêmicos 
sobre o conceito de Co-
ronelismo Eletrônico pro-
duzidos no quadriênio 
2017-2020. Disponível em: 
https://doi.org/10.6084/
m9.figshare.16682401.v1. 
Acesso em: 11 ago. 2022.

Gráfico 1 – Representa-
ção gráfica da quantidade 
de trabalhos acadêmicos 
sobre Coronelismo Eletrô-
nico no quadriênio 2017-
2020 por áreas do conhe-
cimento.

Fonte: Elaboração própria.

https://doi.org/10.6084/m9.figshare.16682401.v1
https://doi.org/10.6084/m9.figshare.16682401.v1
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do contexto nacional. No entanto, a maioria das produções (17 estudos, 60% 
do total) preferiu não mirar em uma região em particular, mas analisar o 
panorama do Brasil como um todo. Entre os demais que se dedicaram a en-
foques locais, a concentração foi sobretudo no Nordeste (50%), abordando-
-se em menor grau o Sudeste (25%), o Sul (16,3%) e o Norte (8,3%) (a região 
Centro-Oeste não foi objeto de estudos no quadriênio analisado).

Em relação aos 12 estudos que abordam casos regionais, merece certamente 
uma análise mais aprofundada a constatação de que a soma dos trabalhos, 
sobre todas as outras regiões, é equivalente ao número daqueles voltados 
somente à realidade comunicacional nordestina (06, em ambos os casos). 
Por hora, levanta-se apenas a hipótese de que persiste uma associação mui-
tas vezes equivocada do Coronelismo, e agora também a sua nova roupagem 
eletrônica, apenas aos “rincões” do país. “Onde residiria a especificidade re-
gional, já que a concentração da terra não é privilégio do Nordeste?” (CAR-
VALHO, 1987, p. 200). Esta pergunta, que há muito tempo já foi feita sobre o 
Coronelismo, certamente deveria ser agora adaptada para buscar entender 
o fenômeno do Coronelismo Eletrônico: Onde residiria a especificidade re-
gional, já que a concentração da mídia não é privilégio do Nordeste?

Os veículos de comunicação (Gráfico 3), objetos dos 28 trabalhos rela-
cionados ao Coronelismo Eletrônico, também foram aspectos considera-
dos importantes neste estado da arte. Sendo o conceito relacionado, so-
bretudo à distribuição de concessões para operar serviços de radiodifusão 
(transmissão de sons e imagens), não surpreendeu que os meios impressos 
(jornais, revistas etc.) individualmente não tenham sido alvo de nenhum 

Gráfico 2 – Representa-
ção gráfica da quantidade 
de trabalhos acadêmicos 
sobre Coronelismo Eletrô-
nico no quadriênio 2017-
2020 por regiões do país.

Fonte: Elaboração própria.
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estudo. A mídia impressa aparece, porém, em 07 trabalhos (25%) só que 
como parte dos conglomerados de mídia analisados, os quais incluem os 
Meios de Comunicação tradicionais (rádio, TV, impressos), e até serviços 
relacionados aos novos meios (portais na internet, serviços de streaming, 
provedores de internet, entre outros).

 

Sendo o principal foco do conceito de Coronelismo Eletrônico, a Radiodi-
fusão foi abordada em seu conjunto (Rádio e TV) em 08 estudos (29%) e, 
separadamente, em 09 estudos com foco na Televisão (32%) e 04 no Rádio 
(14%). Como se pode observar, a TV tem sido a grande protagonista dos tra-
balhos, enquanto o rádio recebe espaço bem menor. Isso aponta para uma 
desvalorização do estudo do veículo, embora pesquisas recentes (KANTAR 
IBOPE MEDIA, 2020; XP INVESTIMENTOS; IPESPE, 2019) mostrem que o meio 
radiofônico persiste sendo de grande importância estratégica no cenário 
brasileiro, tanto em termos de audiência como de credibilidade, sobretudo 
diante do atual contexto de proliferação da desinformação, ainda mais pre-
ocupante desde a emergência da pandemia do novo coronavírus.

Em termos de métodos e técnicas (Gráfico 4) mais usados11, a imensa 
maioria das produções (23 trabalhos) empregou pesquisa bibliográfica, 
que consiste em uma ampla revisão de literatura e é ferramenta indispen-
sável sobretudo em trabalhos de conclusão de curso, os quais exigem maior 
profundidade teórica. A análise documental, que aparece em segundo lu-
gar, em 16 pesquisas, se refere à escavação profunda para coleta de da-
dos em fontes diversas, que, no caso das pesquisas sobre o Coronelismo 
Eletrônico, são geralmente acervos, registros oficiais, jornais, legislações, 
ferramentas de transparência pública etc. Outra abordagem utilizada em 

Gráfico 3 - Representa-
ção gráfica da quantida-
de de trabalhos acadêmi-
cos sobre Coronelismo 
Eletrônico no quadriênio 
2017-2020 por veículo de 
comunicação.

Fonte: Elaboração própria.

11  É importante destacar 
que algumas dessas abor-
dagens são múltiplas, ou 
seja, mais de uma meto-
dologia pode ser (e geral-
mente é) utilizada no mes-
mo trabalho.
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13 produções é a análise histórica, a qual situa o objeto em determinado 
contexto histórico, às vezes também examinando suas principais transfor-
mações ao longo dos tempos.

Outro método bastante utilizado (10 trabalhos) é a análise jurídica, mais 
presente nas pesquisas na área do Direito, e que diz respeito a uma apre-
ciação profunda de documentos legais, os quais, no caso dos estudos sobre 
o Coronelismo Eletrônico, são as legislações que regem o setor da Comuni-
cação. A categoria de análise conjuntural, que está presente em 09 traba-
lhos, refere-se a uma forma de abordagem do tema através de sua ampla 
contextualização, considerando um conjunto de aspectos, assim como os 
históricos, econômicos, sociais, culturais, políticos, tecnológicos, geográfi-
cos etc. A análise comparativa, como o próprio nome indica, consiste na 
confrontação de dois ou mais elementos, verificando suas aproximações e 
distanciamentos. Nas 06 pesquisas que empregaram esse método, as com-
parações mais recorrentes são entre sistemas de mídia nacionais, conglo-
merados de comunicação regionais, veículos de uma mesma categoria de 
outorga, mídias de uma mesma região etc.

Já a pesquisa de mapeamento de mídia, empregada em 06 produções, tem 
por objetivo pesquisar todos os veículos de comunicação em determinada 
região de interesse. Essa metodologia prevê coleta de informações, visitas 
técnicas, entrevistas com profissionais, buscando uma melhor compreensão 
da comunicação em determinado campo de abrangência. Por fim, alguns 
métodos e técnicas bastante comuns no campo da Comunicação também 
foram empregados, embora em um grau bem menor: entrevistas (4), análise 
de conteúdo (3), análise do discurso (2) e aplicação de questionários (2).

Em 04, dos 28 estudos, a expressão “Coronelismo Eletrônico” (ou sua va-
riação “Coronelismo Midiático”) aparece no título, indicando que é a abor-
dagem teórica principal. Analisando os tipos de uso do conceito no corpo 
do texto, percebe-se que em metade (14) das pesquisas o Coronelismo Ele-
trônico foi apenas aplicado e relacionado ao objeto estudado, sendo que 

Gráfico 4 - Representação 
gráfica dos métodos e téc-
nicas empregados nos tra-
balhos acadêmicos sobre 
Coronelismo Eletrônico no 
quadriênio 2017-2020.

Fonte: Elaboração própria.
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nestes casos a expressão foi empregada em média seis vezes por trabalho. 
Nas outras 14 produções, contudo, foi feita uma discussão teórica, dedi-
cando-se geralmente um tópico específico para discorrer sobre a origem do 
conceito, fazer um breve histórico do fenômeno, e, em alguns casos, expor 
suas principais problemáticas. Nessas pesquisas o termo “Coronelismo Ele-
trônico” foi empregado em média 22 vezes.

Vale ressaltar que, em muitos casos, essa exposição do tema consiste ape-
nas em uma revisão da bibliografia já existente, sem que haja, no entanto, 
avanço na crítica e proposição teórica do conceito. Numa rápida visualiza-
ção, identificou-se que algumas das poucas produções que se dedicaram ao 
debate conceitual são: o artigo “Coronelismo”, “coronelismo eletrônico”, 
clientelismo e clientelismo eletrônico apontamentos para um debate, 
no qual se propõe que o conceito “Clientelismo Eletrônico” seria mais ade-
quado (FERREIRA, 2017, p. 9); a tese Comunicadores-Políticos no Brasil 
um elo de conexão entre os sistemas midiático e político, que defen-
de o “Coronelismo Eletrônico” como sendo mais que uma metáfora (AIRES, 
2017, p. 119); e principalmente a tese A Voz do Dono e o Dono da Voz a 
influência da propriedade de rádios locais nos resultados das eleições 
municipais, que traça uma longa análise crítica do conceito e aponta pro-
blemas teóricos (LOPES, 2018, p. 110-111) e empíricos (LOPES, 2018, p. 185).

As palavras-chave mais utilizadas nas produções que abordam o Corone-
lismo Eletrônico estão dispostas na nuvem de palavras abaixo (Figura 1), 
sendo um demonstrativo do escopo temático dos trabalhos onde a discus-
são sobre o conceito aparece. As palavras mais recorrentes são, principal-
mente, conceitos próximos (Coronelismo; Clientelismo), termos ligados à 
Comunicação (Mídia; Televisão; Radiodifusão; Sistemas de Mídia; Rádio) 
e discussões que atravessam os campos do Direito e da Ciência Política (Di-
reito à comunicação; Liberdade de expressão; Democratização; Demo-
cracia; Regulação; Eleições).

Figura 1 - Nuvem com as 
palavras-chave mais utili-
zadas nos trabalhos aca-
dêmicos sobre Coro-
nelismo Eletrônico no 
quadriênio 2017-2020.

Fonte: Elaboração própria.
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A próxima nuvem de palavras (Figura 2) traz as perspectivas teóricas mais 
utilizadas nos trabalhos aqui analisados. Ainda que algumas palavras apa-
reçam também na nuvem anterior, esta nova disposição de palavras, po-
rém, é reveladora dos conceitos e teorias que estão mais associados à 
noção de Coronelismo Eletrônico. A seguir serão destacados alguns destes 
conceitos, com uma breve explicação da origem e significado de cada um (o 
conceito de Coronelismo já foi explicado neste trabalho na seção 3 - cf. p. 5).

• Economia Política da Comunicação: Derivando da Economia Política, 
ciência que se propõe ao “estudo das relações sociais, em especial das 
relações de poder, que constituem a produção, distribuição e consumo 
de recursos” (MOSCO, 1999, p. 98), a Economia Política da Comunica-
ção (EPC) aplica essa abordagem justamente ao campo comunicacio-
nal. Nessa perspectiva, os recursos de comunicação passam a ser vistos 
mais do que como ideológicos: como agentes econômicos, de produ-
ção, circulação e consumo de bens simbólicos, relacionados com a es-
trutura econômica, política e social dos contextos em que se inserem.

• Hegemonia: Para além do sentido usual da palavra, Gramsci desenvol-
veu o conceito e o estendeu também às relações entre classes sociais. 
Nas aplicações que fez do termo, pretendia, de forma geral, designar um 
poder que é resultado da combinação entre 1) a persuasão (direção inte-
lectual e ética), “consenso ‘espontâneo’ dado pelas grandes massas da po-
pulação à orientação impressa pelo grupo fundamental dominante à vida 
social” (GRAMSCI, 2006, p. 21); e 2) a coação (poder político), “aparelho de 
coerção estatal que assegura ‘legalmente’ a disciplina dos grupos que não 
‘consentem’, nem ativa nem passivamente” (GRAMSCI, 2006, p. 21).

• Paralelismo político: Tendo sido originalmente elaborado por Sey-
mour-Ure na obra The Political Impact of Mass Media (1974), o termo, 
contudo, popularizou-se após ser empregado por Daniel C. Hallin e 
Paolo Mancini (2004) no livro Comparing Media Systems: Three Models 
of Media and Politics. O conceito aponta para “o grau e a natureza dos 
vínculos entre a mídia e os partidos políticos ou, mais amplamente, até 
que ponto o sistema de mídia reflete as principais divisões políticas da 
sociedade” (HALLIN; MANCINI, 2004, p. 21; tradução livre).

Figura 2 - Nuvem de pala-
vras com os conceitos e te-
orias mais presentes nos 
trabalhos acadêmicos so-
bre Coronelismo Eletrô-
nico no quadriênio 2017-
2020.

Fonte: Elaboração própria.
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• Clientelismo: Empregado pioneiramente por Benno Galjart em Class 
and “Following” in Rural Brazil (1964), o conceito é bastante usado por 
autores e autoras estrangeiros para descrever o contexto brasileiro, 
embora a prática em si tenha uma origem bem mais remota, sendo 
ligada à Roma Antiga. “De modo geral, indica um tipo de relação entre 
atores políticos que envolve concessão de benefícios públicos, na forma 
de empregos, benefícios fiscais, isenções, em troca de apoio político, 
sobretudo na forma de voto” (CARVALHO, 1997).

Por fim, uma última categoria se refere aos autores e autoras mais recor-
rentes nas referências dos trabalhos. Para mapear este item foram coleta-
das todas as listas de referências bibliográficas dos trabalhos analisados e 
feita a verificação, também por meio da ferramenta de nuvem de palavras, 
de quais nomes próprios eram mais recorrentes. Os seguintes foram os 
que apareceram com mais frequência, listados por ordem alfabética:

• César Bolaño: Jornalista pela Universidade de São Paulo (USP), mestre 
e doutor em Ciência Econômica pela Universidade Estadual de Campi-
nas (Unicamp). Atualmente é professor dos Departamentos de Econo-
mia e Comunicação na Universidade Federal de Sergipe (UFS).

• Janaine Aires: Jornalista pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 
mestre e doutora em Comunicação pela Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ). Atualmente é professora do Departamento de Comu-
nicação da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e líder 
do Grupo de Pesquisa em Economia Política do Audiovisual (EPA!).

• Sérgio Capparelli: Jornalista pela Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (UFRGS), mestre e doutor em Ciências da Comunicação pela 
Université de Paris II, pós-doutor pela Université de Grenoble e pela 
Université de Paris VI. Atualmente é professor emérito do Programa de 
Pós-graduação em Comunicação da UFRGS.

• Suzy dos Santos: Comunicadora social e mestre em Comunicação e 
Informação pela UFRGS, doutora em Comunicação e Cultura Contem-
porânea pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Atualmente é pro-
fessora da Escola e do Programa de Pós-Graduação de Comunicação da 
UFRJ e líder do Grupo de Pesquisa Políticas e Economia da Informação 
e da Comunicação (PEIC).

• Valério Brittos: Graduado em Jornalismo pela Universidade Católica 
de Pelotas (UCPel) e em Direito pela Universidade Federal de Pelotas 
(UFPel), mestre em Comunicação Social pela Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio Grande do Sul (PUCRS) e doutor em Comunicação e Cultura 
Contemporâneas pela UFBA. Foi professor no Programa de Pós-Gradu-
ação em Ciências da Comunicação da Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos (UNISINOS).
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• Venício Lima: Cientista Social pela Universidade Federal de Minas Ge-
rais (UFMG), com mestrado, doutorado e pós-doutorado em Comuni-
cação pela University of Illinois at Urbana-Champaign, e um segundo 
pós-doutorado também pela Miami University-Ohio. Atualmente é pro-
fessor emérito dos cursos de Ciência Política e Comunicação da Univer-
sidade de Brasília e pesquisador sênior do Centro de Estudos Republi-
canos Brasileiros (CERBRAS) do Departamento de Ciências Políticas da 
UFMG.

Considerações finais

A partir de longo percurso pelos últimos quatro anos de pesquisa acadêmica 
sobre o Coronelismo Eletrônico foi aqui traçado um mapa amplo e atualiza-
do do campo. Algumas informações importantes foram obtidas, como, por 
exemplo, a constatação de que o Nordeste tem sido de longe a região do 
país mais relacionada ao fenômeno, ou mesmo o reconhecimento do escas-
so interesse pelo estudo do veículo rádio em sua especificidade. Por sua vez, 
a ênfase demasiada em determinados métodos e técnicas revela a pouca 
“imaginação sociológica” (para recorrer à conhecida formulação de Wright 
Mills) nos estudos do campo o que demanda a busca por alternativas meto-
dológicas. Não necessariamente que sejam novas, pois, como se observou, 
até mesmo ferramentas empíricas comuns nas ciências humanas e sociais 
têm sido pouco utilizadas em detrimento de estudos bem mais bibliográfi-
cos, documentais, históricos e jurídicos. Outra questão evidente nos traba-
lhos é a ausência quase completa de avanço na (extremamente necessária) 
discussão conceitual do Coronelismo Eletrônico, sendo bem poucos os tra-
balhos que, para além de uma mera revisão bibliográfica, promoveram suas 
próprias críticas e proposições sobre esta categoria analítica.

Obviamente é preciso reconhecer que o presente mapeamento se faz 
dentro de limites previamente traçados, os quais são necessários para a 
própria viabilidade da tarefa empreendida. Outras categorias certamente 
poderiam ter sido adotadas, com o reconhecimento de novos aspectos, ou 
mesmo com o aprofundamento de questões aqui tratadas. Apesar de suas 
limitações, o estado da arte cumpre com sucesso o papel de auxiliar o de-
senvolvimento da tese pretendida. Através desta cartografia do conceito 
de Coronelismo Eletrônico, algumas lacunas puderam ser identificadas, nas 
quais a pesquisa de doutorado empreendida pode certamente se debruçar 
e buscar avançar. Ou, de modo menos ambicioso, pode pelo menos evitar 
que as mesmas fragilidades sejam repetidas.

O campo de estudos das emissoras de rádio do Cariri cearense (que é, ao 
mesmo tempo, interior do Nordeste e também região metropolitana) é bas-
tante amplo e diverso, envolvendo: rádios antigas e novas, em zonas rurais 
e urbanas, de pequeno e grande alcance, com programação local e em rede, 
com arrendamento de programação ou repasse da administração a tercei-
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ros, de outorgas educativa, comunitária e comercial, cuja propriedade está 
direta ou indiretamente ligada a figuras políticas, as quais ocupam posições 
diversas (desde vereador e prefeito, até deputado federal, senador e mi-
nistro das comunicações), emissoras nas quais os profissionais (radialistas) 
também se candidatam a cargos eletivos. É na análise desse ambiente rico 
de possibilidades na relação entre política e radiodifusão que a referida tese 
pretende dar sua contribuição para os estudos do Coronelismo Eletrônico.
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